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1. Data, Horário e Local: às 10:00 horas do dia 11 de outubro de 2023, na sede 
social da Opea Sociedade de Crédito S.A. (“Companhia”), localizada na Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Hungria, nº 1.240, 1º andar, conjunto 14, Jardim 
Paulistano, CEP 01455-000. 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação 
em razão da presença das Acionistas representando a totalidade do capital social da 
Companhia, nos termos do Artigo 124, §4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
conforme aditada (“Lei das S.A.”), conforme assinaturas constantes no Livro de Presença 
de Acionistas. 3. Mesa: Flávia Palacios Mendonça Bailune, como Presidente da Mesa e 
Eduardo Trajber Waisbich, secretário designado. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre: 
(i) o aumento do capital social da Companhia; e (ii) caso as deliberações anteriores 
sejam aprovadas, a consolidação do Estatuto Social. 5. Deliberações: As acionistas 
apreciaram e decidiram, no uso de suas competências estatutárias, sem quaisquer res-
salvas ou restrições, sujeitos à autorização do Banco Central do Brasil: 5.1. Aprovar o 
aumento de capital social da Companhia, atualmente de R$ 1.500.000,00 (um milhão e 
quinhentos mil reais), totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, 
dividido em 1.500.000 (um milhão e quinhentas mil) ações ordinárias, todas nominativas 
e sem valor nominal, para R$ 4.503.577,00 (quatro milhões e quinhentos e três mil, 
quinhentos e setenta e sete reais), representando um aumento do capital social de R$ 
3.003.577,00 (três milhões, três mil e quinhentos e setenta e sete reais), mediante a 
emissão de 3.003.577 (três milhões, três mil e quinhentas e setenta e sete) novas ações, 
idênticas às anteriormente existentes, integralmente subscritas e integralizadas em 
moeda corrente nacional pela Acionista, Opea Holding Financeira Ltda., nos termos do 
Boletim de Subscrição que integra esta ata como Anexo II. A Acionista reconhece que 
os R$ 0,77 (setenta e sete centavos) remanescentes dos investimentos realizados serão 
alocados para a Conta de Aumento/constituição de Capital da Companhia. Além disso, 
a Acionista também reconhece que, no caso de existir esses valores e ser aplicável, os 
valores remanescentes dos investimentos realizados por meio dos depósitos destinados 
à vinculação de títulos públicos serão alocados para a Conta de Aumento/constituição 
de Capital da Companhia. 5.2. Em razão da deliberação acima, o caput do artigo 5º do 
estatuto social da Companhia passa a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5º O 
capital social, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, é de R$ 
4.503.577,00 (quatro milhões, quinhentos e três mil, quinhentos e setenta e sete reais), 
dividido em 4.503.577 (quatro milhões, quinhentas e três mil, quinhentas e setenta e 
sete) ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal.” 5.3. Em razão das deli-
berações tomadas acima, os acionistas decidem aprovar a nova redação e consolidação 
do Estatuto Social, que está anexado a esta ata como Anexo I, assim como concedem 
autorização para que a diretoria da Companhia tome todas as medidas necessárias para 
implementar as resoluções aqui aprovadas. Encerramento e Assinaturas: Nada mais 
havendo a tratar, o Presidente da Mesa considerou encerrados os trabalhos da presen-
te Assembleia e determinou que fosse lavrada a presente ata, a qual foi lida, achada 
conforme, e assinada pelo Presidente e Secretário da Mesa. As acionistas autorizaram a 
lavratura em forma de sumário, nos termos do §1º do Artigo 130 da Lei das S.A. Mesa: 
Flávia Palacios Mendonça Bailune como Presidente da Mesa e Eduardo Trajber Waisbich, 
secretário designado. Acionistas presentes: Opea Holding Financeira Ltda. (p.p. Flá-
via Palacios Mendonça Bailune e Eduardo Trajber Waisbich). A presente ata é cópia fiel 
da via original, lavrada em livro próprio. São Paulo/SP, 11 de outubro de 2023. Mesa: 
Flávia Palacios Mendonça Bailune - Presidente, Eduardo Trajber Waisbich - Se-
cretário. Acionista Presente: OPEA HOLDING FINANCEIRA LTDA. - Flávia Palacios 
Mendonça Bailune - Diretora - CPF: 052.718.227-37, Eduardo Trajber Waisbich 
- Diretor - CPF: 354.775.038-58. Testemunhas: Nome: Vinicius Moreira Pádua - CPF: 
430.438.088-51, Nome: Marcelo Leitão da Silveira - CPF: 021.590.957-70. JUCESP nº 
28.233/24-4 em 22.01.2024, Maria Cristina Frei - Secretária Geral.
ESTATUTO SOCIAL DA OPEA SOCIEDADE DE CRÉDITO DIRETO S.A. - CNPJ/MF nº 
39.519.944/0001-05 - NIRE 35.300.558.006 - CAPÍTULO I - Nome, Sede, Foro e Du-
ração: Artigo 1º - A OPEA SOCIEDADE DE CRÉDITO DIRETO S.A. (a “Companhia”) 
é uma sociedade por ações fechada, que se rege por este Estatuto Social e pelas disposi-
ções legais que lhe forem aplicáveis, especialmente a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”). Artigo 2º - A Companhia tem 
sede e foro jurídico na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Hungria, nº 1.240, 
6º andar, conjunto 62, Jardim Paulistano, CEP 01455-000. Artigo 3º - A Companhia terá 
prazo de duração indeterminado. CAPÍTULO II - OBJETO SOCIAL: Artigo 4º - A Com-
panhia tem por objeto a prática de: (i) operações de empréstimo, de financiamento e de 
aquisição de direitos creditórios exclusivamente por meio de plataforma eletrônica, com 
utilização de recursos financeiros que tenham como única origem capital próprio; (ii) pres-
tação de serviços de análise de crédito e cobrança; e (iii) emissão de moeda eletrônica e 
gestão de conta de pagamento pré-paga. CAPÍTULO III - Capital Social e Ações: Ar-
tigo 5º - O capital social, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacio-
nal, é de R$ 4.503.577,00 (quatro milhões, quinhentos e três mil, quinhentos e setenta e 
sete reais), dividido em 4.503.577 (quatro milhões, quinhentas e três mil, quinhentas e 
setenta e sete) ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal. Parágrafo Úni-
co - As ações são indivisíveis em relação à Companhia e não poderão ser caucionadas, 
empenhadas, oneradas ou gravadas, total ou parcialmente, a qualquer título, exceto me-
diante autorização de acionistas que representem maioria absoluta do capital social. Cada 
ação ordinária confere ao seu titular o direito a um voto nas deliberações das Assembleias 
Gerais, as quais serão tomadas na forma da legislação aplicável, sem prejuízo do disposto 
neste Estatuto Social. CAPÍTULO IV - Assembleias Gerais: Artigo 7º - A Assembleia 
Geral reunir-se-á anual e ordinariamente nos 4 (quatro) primeiros meses seguintes ao 
término do exercício social para tratar das matérias relacionadas ao artigo 132 da Lei das 
Sociedades por Ações, reunindo-se ainda extraordinariamente sempre que os interesses 
sociais ou a lei assim exigirem. Parágrafo 1º - As Assembleias Gerais poderão ser con-
vocadas a qualquer momento por qualquer membro da Diretoria, por qualquer acionista, 
mediante solicitação por escrito, ou ainda de qualquer outra forma prevista na Lei das 
Sociedades por Ações. Parágrafo 2º - As convocações para as assembleias gerais serão 
realizadas mediante notificação escrita a cada acionista, com antecedência mínima de 15 
(quinze) dias corridos à data marcada para a realização de cada assembleia geral, e con-
terão informação sobre o local, data e data de realização e a hora em que a assembleia 
geral será realizada, bem como a agenda detalhada e cópias de qualquer documentação 
e informação que será usada para apoiar os assuntos a serem discutidos em tal reunião. 
Nenhum assunto poderá ser levado à assembleia geral de acionistas, a menos que o as-
sunto esteja refletido na ordem do dia da assembleia. Salvo indicação em contrário, por 
escrito, para a Assembleia Geral de Acionistas, a assembleia geral de acionistas 
realizar-se-á na sede da Companhia. Parágrafo 3º - As assembleias gerais de acionistas 
serão consideradas validamente convocadas, sem prejuízo da entrega de qualquer aviso 
de convocação, se todos os acionistas comparecerem a tais reuniões. Artigo 8º - A Com-
panhia deverá sempre preparar e manter precisas e completas as atas de Assembleias de 
Acionistas, as quais deverão precisamente registrar todas as deliberações tomadas. Arti-
go 9º - Exceto pelos casos especiais estipulados pela lei, as deliberações das Assembleias 
de Acionistas deverão ser aprovadas pelos votos afirmativos de acionistas detentores de, 
no mínimo, a maioria das Ações Ordinárias. Artigo 10 - A Assembleia Geral da Compa-
nhia terá competência para deliberar sobre as matérias previstas na Lei nº 6.404 de 15 de 
dezembro de 1976 e sobre as seguintes matérias: (a) eleição e destituição dos Diretores da 
Companhia e fixação das respectivas remunerações; (b) examinar e aprovar o relatório da 
administração e as contas dos diretores e a destinação dos lucros; (c) autorizar a emissão 
de debêntures, ações, bônus de subscrição ou títulos e valores mobiliários; (d) alterar o 
estatuto social da Companhia; e (e) transformação da Companhia em outro tipo de socie-
dade, fusão, incorporação de ações, cisão, desdobramento de ativos e passivos ou qual-
quer outra forma de reorganização societária, envolvendo a Companhia. CAPÍTULO V - 
Administração: Artigo 11 - A Companhia será administrada pela Diretoria. Artigo 12 
- Os membros da Diretoria permanecerão em seus cargos por um mandato unificado de 3 
(três) anos, se estendendo até a investidura de novos membros eleitos, sendo permitida a 
reeleição. CAPÍTULO VI - Diretoria: Artigo 13 - As operações do dia a dia da Compa-
nhia serão geridas pela Diretoria, cujas funções, obrigações e direitos estão previstos no 
Estatuto Social e na legislação aplicável. Os Diretores e candidatos a preencherem a posi-
ção de Diretor deverão residir no Brasil, ser profissionalmente qualificados para desempe-
nhar suas funções e gozarem de boa reputação. Artigo 14 - A Diretoria será composta 
por, no mínimo 2 (dois) e, no máximo, 7 (sete) membros. Os Diretores da Companhia repor-
tarão à Assembleia Geral periodicamente, conforme solicitado e/ou conforme determinado 
neste Estatuto Social. Os Diretores deverão permanecer em seus cargos até que seus su-
cessores eleitos pela Assembleia Geral tomem posse de seus cargos. Artigo 15 - Na hi-
pótese de renúncia de um dos Diretores ou diante de vacância na Diretoria, uma Assem-
bleia Geral deverá ser convocada em até 8 (oito) dias a fim de eleger um Diretor substitu-
to, o qual deverá tomar posse de seu cargo somente após a homologação da eleição pelo 
Banco Central do Brasil. Artigo 16 - A Diretoria terá amplos poderes para administrar a 
Companhia e para realizar todos os atos e operações relacionadas ao objeto social. Pará-
grafo 1º - A prática de todo e qualquer ato e a assinatura de todo e qualquer documento 
pela Companhia, que importem responsabilidade ou obrigação para a Companhia ou que 
a exonere de obrigações para com terceiros, incluindo o uso do nome empresarial, deverá 
observar os seguintes termos: (i) atos que resultem em, ou exonerem terceiros de, obriga-
ções para a Companhia cujo valor esteja acima de R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões 
de reais) deverão ser aprovados em reunião da Diretoria, por unanimidade; (ii) atos que 
resultem em obrigações para a Companhia acima de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de 
reais) e até o limite de R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais), inclusive, incumbi-
rão e serão obrigatoriamente praticados por quaisquer 2 (dois) Diretores, em conjunto; e 
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(iii) atos que resultem em obrigações para a Companhia até o limite de R$ 10.000.000,00 
(dez milhões de reais), inclusive, incumbirão e serão obrigatoriamente praticados por: (a) 
quaisquer 2 (dois) Diretores, em conjunto; ou (b) um Diretor em conjunto com um Procu-
rador, observados os limites da respectiva procuração; ou (c) dois Procuradores observados 
os limites da respectiva procuração. Parágrafo 2º - Excepcionalmente e independente-
mente dos limites acima estabelecidos, a Companhia poderá ser representada isolada-
mente por 1 (um) Diretor ou por 1 (um) procurador, desde que tal representação tenha sido 
previamente aprovada, por unanimidade, em reunião de Diretoria. Artigo 18 - Na outor-
ga de procurações, a Companhia deverá ser representada por quaisquer 2 (dois) Diretores, 
em conjunto. Os instrumentos de mandato deverão ter prazo máximo de 1 (um) ano e 
vedar o seu substabelecimento, exceto para as procurações outorgadas a advogados para 
fins judiciais e administrativos, as quais poderão ter prazo superior ou indeterminado e 
prever o seu substabelecimento, desde que com reserva de iguais poderes. Parágrafo 
Único - É vedado aos Diretores e aos procuradores da Companhia obrigá-la em negócios 
estranhos ao objeto social, bem como praticar atos de liberalidade em nome da mesma ou 
conceder avais, fianças e outras garantias que não sejam necessárias à consecução de seu 
objeto social ou ao objeto social das sociedades que sejam coligadas ou controladas, dire-
ta ou indiretamente, pela Companhia. CAPÍTULO VII - Conselho Fiscal: Artigo 19 - A 
Companhia possuirá um Conselho Fiscal não permanente, composto por 3 (três) membros 
e respectivos suplentes. O Conselho Fiscal será eleito e instalado pela Assembleia Geral em 
conformidade com as disposições legais aplicáveis. CAPÍTULO VIII - Ouvidoria: Artigo 
20 - A Ouvidoria, de funcionamento permanente, terá como finalidade: (a) prestar atendi-
mento de última instância às demandas dos clientes e usuários de produtos e serviços que 
não tiverem sido solucionadas nos canais de atendimento primário da Companhia; (b) 
atuar como canal de comunicação entre a Companhia e os clientes e usuários de produtos 
e serviços, inclusive na mediação de conflitos. Artigo 21 - As atribuições da Ouvidoria 
abrangem as seguintes atividades: (a) atender, registrar, instruir, analisar e dar tratamento 
formal e adequado às demandas dos clientes e usuários de produtos e serviços; (b) prestar 
esclarecimentos aos demandantes acerca do andamento das demandas, informando o 
prazo previsto para resposta, o qual não poderá ultrapassar 10 (dez) dias úteis, podendo 
ser prorrogado, excepcionalmente e de forma justificada, uma única vez, por igual período, 
limitado o número de prorrogações a 10% (dez por cento) do total de demandas no mês, 
devendo o demandante ser informado sobre os motivos da prorrogação; (c) encaminhar 
resposta conclusiva para a demanda no prazo previsto; (d) manter a Diretoria da Compa-
nhia informada sobre os problemas e deficiências detectados no cumprimento de suas 
atribuições e sobre o resultado das medidas adotadas pelos administradores da Compa-
nhia para solucioná-los. Artigo 22 - A Ouvidoria será composta por um Ouvidor, o qual 
será nomeado pela Diretoria dentre pessoas que preencham as condições e requisitos 
mínimos para garantir seu bom funcionamento, devendo ter aptidão em temas relaciona-
dos à ética, aos direitos e defesa do consumidor e à mediação de conflitos, com mandato 
pelo prazo de 36 (trinta e seis) meses. Parágrafo Único - A Diretoria poderá destituir o 
Ouvidor em caso de descumprimento das atribuições previstas nos artigos 20 e 21, ou 
substituí-lo a qualquer tempo em caso de descumprimento das atribuições previstas. Ar-
tigo 23 Será dada à Ouvidoria as condições adequadas para o seu funcionamento, bem 
como para que sua atuação seja pautada pela transparência, independência, imparcialida-
de e isenção. Artigo 24 - A Ouvidoria terá acesso às informações necessárias para a 
elaboração de resposta adequada às demandas recebidas, com total apoio administrativo, 
podendo requisitar informações e documentos para o exercício de suas atividades no cum-
primento de suas atribuições. CAPÍTULO IX - Exercício Social, Demonstrações Fi-
nanceiras e Lucros: Artigo 25 - O exercício social encerrar-se-á em 31 de dezembro de 
cada ano, data em que serão levantados o balanço geral e as demais demonstrações pre-
vistas em lei. Parágrafo 1º - A Companhia, por deliberação da Assembleia Geral de 
Acionistas, poderá levantar balanços semestrais, trimestrais ou mensais, bem como decla-
rar dividendos à conta de lucros apurados nesses balanços, respeitado o disposto no artigo 
204 da Lei das Sociedades por Ações. Parágrafo 2º - A Companhia, por deliberação da 
Assembleia Geral de Acionistas, poderá ainda declarar dividendos intermediários à conta 
de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último balanço anual ou se-
mestral. Parágrafo 3º - Dos resultados apurados, serão inicialmente deduzidos, antes de 
qualquer participação, os prejuízos acumulados e as provisões para o Imposto de Renda e 
para a Contribuição Social sobre o Lucro. O lucro remanescente terá a seguinte destinação: 
(i) 5% (cinco por cento) para a constituição de reserva legal, até o limite de 20% (vinte por 
cento) do capital social; (ii) 5% (cinco por cento) do lucro líquido, ajustado, nos termos do 
artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações, serão distribuídos aos acionistas como divi-
dendo mínimo obrigatório; e (iii) o saldo terá a destinação que for aprovada pela Assem-
bleia Geral de Acionistas, de acordo com a proposta submetida pela administração. Pará-
grafo 4º - As demonstrações financeiras da Companhia serão auditadas anualmente por 
auditor independente registrado na Comissão de Valores Mobiliários, a ser escolhido pelo 
Conselho e Administração, nos termos do artigo 142 da Lei nº 6.404/76. CAPÍTULO X - 
Liquidação: Artigo 26 - Na hipótese de liquidação da Companhia, deverão ser adota-
dos e observados os procedimentos legais. A Assembleia Geral deverá nomear um liqui-
dante para administrar a Companhia durante o período de liquidação. CAPÍTULO XI - 
Solução de Conflitos: Artigo 27 - Todas as disputas, controvérsias ou reclamações 
relacionadas ou decorrentes do presente Estatuto Social e/ou à violação de quaisquer 
termos e condições aqui previstos, que não possam ser resolvidas amigavelmente, deverão 
ser submetidas à arbitragem. Parágrafo 1º - A arbitragem será regida de acordo com as 
regras do Regulamento de Arbitragem da Câmara de Comércio Brasil-Canadá (“CCBC”), 
ficando essa Câmara responsável pela administração do procedimento arbitral. No caso de 
o Regulamento de Arbitragem da Câmara de Comércio Brasil-Canadá ser omisso em qual-
quer aspecto, aplicar- se-á, supletivamente e nessa ordem, as leis procedimentais brasilei-
ras previstas na Lei nº 9.307/96 e no Código de Processo Civil brasileiro. Parágrafo 2º - 
Caso surja eventual controvérsia entre a Companhia e qualquer acionista e/ou membro da 
Administração, qualquer deles poderá notificar as demais partes envolvidas na controvér-
sia, reconhecendo a existência da mesma e iniciando as negociações para sua solução. 
Caso a controvérsia não seja sanada em até 30 (trinta) dias contados do recebimento da 
notificação, poderá ser submetida à arbitragem, observados os termos deste Capítulo XI. 
Parágrafo 3º - O Tribunal Arbitral será composto por no mínimo 3 (três) árbitros, e terá 
sempre número ímpar de árbitros, sendo que cada árbitro será nomeado por uma das 
partes envolvidas na controvérsia, no prazo máximo de 5 (cinco) dias após a instalação do 
procedimento arbitral. Mediante a nomeação dos árbitros por todas as partes envolvidas 
na controvérsia, os árbitros nomeados indicarão, também no prazo de 5 (cinco) dias, um 
ou dois árbitros, dependendo de quantos forem necessários para compor um número ím-
par de árbitros no Tribunal Arbitral, a ocupar o cargo de Presidente do Tribunal Arbitral. 
Caso seja necessário indicar mais dois árbitros, a fim de perfazer um número ímpar, os 
árbitros nomeados pelas partes indicarão, dentre os árbitros por eles nomeados, aquele 
que irá ocupar o cargo de Presidente do Tribunal Arbitral. Parágrafo 4º - No caso de uma 
das partes não nomear um árbitro ou no caso de os árbitros nomeados não chegarem a 
um consenso quanto ao terceiro árbitro dentro dos prazos acima estipulados, caberá ao 
Presidente da CCBC realizar tal nomeação, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados da 
data de vencimento do prazo em que deveriam ter sido nomeados todos os árbitros. Pa-
rágrafo 5º - A sede da arbitragem será a Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, e o 
idioma da arbitragem será o português. Parágrafo 6º - Os árbitros deverão decidir com 
base na legislação brasileira aplicável e neste Estatuto Social. Parágrafo 7º - As partes 
deverão empregar todos os seus esforços para chegar a uma pronta, econômica e justa 
resolução de qualquer disputa apresentada para arbitragem. Parágrafo 8º - O laudo 
arbitral será considerado final e definitivo e obrigará as partes envolvidas na controvérsia, 
sendo certo que não haverá recurso contra o laudo arbitral. Parágrafo 9º - Independen-
temente do disposto acima, qualquer das partes envolvidas na controvérsia poderá recor-
rer ao Poder Judiciário exclusivamente nos casos abaixo determinados, sem que tal condu-
ta seja considerada como ato de renúncia à arbitragem, como único meio de solução de 
controvérsias escolhido pelas referidas partes: (i) para execução específica; (ii) para asse-
gurar a instituição da arbitragem; (iii) para obter medidas cautelares de proteção de direi-
tos previamente à constituição do Tribunal Arbitral; e (iv) para execução de qualquer deci-
são do Tribunal Arbitral, incluindo, mas não se limitando, ao laudo arbitral. Para tanto, fica 
eleito o Foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo como exclusivamente compe-
tente para analisar e julgar essas questões. Parágrafo 10 - A responsabilidade pelo pa-
gamento das custas da arbitragem será determinada em conformidade com o Regulamen-
to de Arbitragem da Câmara de Comércio Brasil-Canadá ou pelo Tribunal Arbitral.
ANEXO II - Boleto de Subscrição - OPEA HOLDING FINANCEIRA LTDA. - O subscri-
tor abaixo assinado subscreve por meio deste 3.003.577 (três milhões, três mil quinhentas e 
setenta e sete) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, representando o capital 
social da OPEA SOCIEDADE DE CRÉDITO DIRETO S.A. (“Companhia”), e totalmente 
integralizado nas ações subscritas conforme abaixo: Subscritor: OPEA HOLDING FI-
NANCEIRA LTDA., uma sociedade limitada, organizada e existente de acordo com as 
leis do Brasil, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Hungria, nº 
1.240, 1º andar, conjunto 12, Jardim Paulistano, CEP 01455-000, inscrita no CNPJ sob o 
nº 39.610.830/0001-76. Ações subscritas: 3.003.577 (três milhões, três mil quinhentas 
e setenta e sete) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, no valor total de R$ 
3.003.577 (três milhões, três mil quinhentos e setenta e sete reais), representando o capital 
social da Companhia. Pagamento: As ações subscritas foram pagas nessa data e em moe-
da local. São Paulo, 11 de outubro 2023. Flávia Palacios Mendonça Bailune - Presiden-
te - CPF: 052.718.227-37, Eduardo Trajber Waisbich - Secretário - CPF: 354.775.038-58. 
OPEA HOLDING FINANCEIRA LTDA. - Flávia Palacios Mendonça Bailune - Dire-
tora - CPF: 052.718.227-37, Eduardo Trajber Waisbich - Diretor - CPF: 354.775.038-58.
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